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XX CURSO DE REGULACIÓN ENERGÉTICA:


“REGULACIÓN DE LA PROMOCIÓN DE LAS ENERGÍAS 


RENOVABLES Y LA EFICIENCIA ENERGÉTICA”


17 al 28 de octubre 2022


Los biocombustibles y el biogás







Administração Federal 
Indireta, sob regime 
autárquico especial.


Tomada de decisões 
através de sessões 


deliberativas da Diretoria 
Colegiada (autonomia de 


decisão).


Quadro Colegiado: 


1 Diretor Geral e


4 Diretores.


Decisões que afetam 
agentes econômicos ou 


consumidores são 
submetidas a AIR, 


Consulta e Audiência 
Públicas


Escritório Central no Rio de Janeiro.


Núcleos de Fiscalização em Brasilia, Salvador, São Paulo, 
Manaus, Belo Horizonte, Porto Alegre e Rio de Janeiro.


Criada pela Lei nº 9.478, de 1997.  Instalada em 1998.


Quem somos







Regular
Estabelecer as regras 


(resoluções, instruções) 
para o funcionamento 


da indústria de petróleo, 
gás natural e 


biocombustíveis.


Contratar
Organizar leilões e 


assinar contratos em 
nome do Estado 
brasileiro com as 


concessionárias na 
exploração, 


desenvolvimento e 
produção.


Fiscalizar
Assegurar a conformidade 


com as regras das 
atividades do setor 


regulado, diretamente ou 
por meio de acordos com 


outras instituições 
públicas.


Executar
Subsidiar  tecnicamente a 


formulação e executar 
políticas públicas voltadas 


à indústria de petróleo, 
gás natural e 


biocombustíveis.


Arranjo Institucional e Atribuições Basilares da ANP 


Conselho Nacional de 
Política Energética


CNPE


Diretrizes e 
Políticas 
Públicas







Pesquisa e desenvolvimento
Os contratos de concessão assinados pela ANP incluem a Cláusula de P,D&I, 
que exige que o equivalente a 1% da receita bruta dos campos de grande 
produção seja investido pelas empresas de exploração e produção em projetos 
e programas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico e de formação 
profissional. 


Formação profissional
Com recursos dos royalties e da Cláusula da P&DI, a ANP mantém o 
Programa de Recursos Humanos, que concedeu mais de 5 mil bolsas de 
estudos em graduação, mestrado e doutorado, desde 1999.


Promoção do desenvolvimento







Combustível (mil m³) 2016 2017 2018 2019 2020 Variação 20/19
Diesel B 54.279            54.772            55.629            57.298            57.472            0,30%


Diesel A 50.479            50.470            50.232            51.375            50.868            -0,99%


Biodiesel (B100) 3.799               4.302               5.398               5.924               6.604               11,47%


Gasolina C 43.019            44.150            38.352            38.165            35.824            -6,13%


Gasolina A 31.404            32.229            27.997            27.860            26.151            -6,13%


Etanol Anidro 11.615            11.920            10.355            10.305            9.672               -6,13%


Etanol Hidratado 14.586            13.642            19.385            22.544            19.258            -14,58%


Etanol Total 26.201            25.562            29.740            32.849            28.930            -11,93%


Ciclo Otto Total 57.605            57.791            57.736            60.709            55.082            -9,27%


GLP 13.398            13.389            13.257            13.209            13.607            3,01%


Óleo Combustível 3.333               3.385               2.316               1.891               2.019               6,80%


QAV 6.765               6.694               7.164               6.980               3.546               -49,20%


GAV 57                     51                     48                     43                     39                     -9,61%


Total 135.436          136.082          136.151          140.131          131.765          -5,97%


4º MERCADO MUNDIAL


62.091       30.512


39.316       19.751 


27.407 13.100


2021       2022


54.125       27.461  
7.966        3.051 


28.701       14.419
10.615        5.333
16.793        7.767


56.109      27.518


4.433 2.519


48         24


13.457       7.020


3.390       906


135.099       66.812


Fonte: ANP, exceto GNV * Os dados de 2022 são referentes aos meses de Janeiro a Junho.


Mercado brasileiro de combustíveis


GNV* (mil m³/dia)                         4.820             4.962               5.395             6.050             5.156                5.935







Óleo Diesel 
A


43,60%


Biodiesel
6,42%Etanol Anidro


8,55%


Etanol 
Hidratad


o
13,53%


GNV
4,78%


Gasolina 
A


23,12%


2021


Etanol Total: 
22,,10%


Matriz de Combustíveis de Transporte


Total biocombustíveis:
2020                       30,29%
2021                       28,50%


Óleo Diesel A
43,22%


Biodiesel
5,61%


Etanol Anidro
8,22%


Etanol 
Hidratado


16,36%


GNV
4,37%


Gasolina 
A


22,22%


2020


Etanol Total: 
24,58%


Veículos (automóveis e 
comerciais leves) licenciados 


em 2021


1.945.610 unid.


Distribuição:


- gasolina: 2,7%
- híbridos/elétricos: 1,8%
- flex-fuel: 82,2%
- diesel (comerciais leves):  


13,4%


Fonte: Anfavea







• Produção de derivados concentrada na costa 
devido à localização das refinarias e dos portos


• Produção de biocombustíveis  concentrada no
basicamente no centro do país


Fluxos  Internos de Abastecimento







Dependência externa







Cadeia de Abastecimento no Brasil (exceto Upstream)


Fonte:  ANP. Posição Ago/22.
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Biocombustíveis Regulados pela ANP


Etanol Combustível)
(Hidratado e Anidro)


Biodiesel Diesel Verde


Bioquerosene de 
Aviação


Biometano











Etanol


Biocombustível proveniente do processo fermentativo de biomassa renovável, destinado ao uso em
motores a combustão interna, especificado, no Brasil, sob as formas de Etanol Anidro Combustível e Etanol
Hidratado Combustível.


Resolução ANP nº 19, de 2015.


Etanol


Anidro
Formulação da 
gasolina C (E27)


Hidratado Pronto para uso







Lei nº 8.723, de 28/10/1993, fixa em 22% o % 
obrigatório de adição de EAC  à gasolina. O Poder 
Executivo pode elevar até 27,5% ou reduzi-lo ao 
mÍnimo de 18 com variação de +-1%


Programa Nacional do 
Álcool – Proálcool  


14/11/1975


Objetivo: incrementar
fontes internas de
energia frente à crise
do petróleo (de 600 mil
m³, em 1976, atingiu-
se 3,4 milhões em
1980)


Lei nº 8.723, de 
28/10/1993


Fixa em 22% o teor 
obrigatório de adição de 
Etanol  Anidro  à gasolina. 
O Poder Executivo pode 
elevar até 27,5% ou 
reduzi-lo ao mínimo de 
18% com variação de 
±1%


Introdução de veículos 
flex-fuel no Brasil
Dos veículos 
comercializados em 2020 
e 2021, 85,2% e 
82,2%,foram de flex-fuel, 
respectivamente.


Dispõe sobre a política 
energética nacional , cria 
o Conselho Nacional de 
Politica Energética –
CNPE e a ANP (voltada 
inicialmente para o 
petróleo e gás natural. 
Alterações posteriores  
na lei estenderam suas 
atribuições para os 
biocombustíveis)


Lei nº 9.478, de 
06/08/1997 Maio de 2003 


Lei nº 13.576, de 
26/12/2017 


Institui a Política
Nacional de
Biocombustíveis
(RenovaBio), parte
integrante da Política
Energética Nacional


A ANP regulamenta: autorização para o exercício das atividades de produtor,
importador, distribuidor e revendedor; regras de comercialização, em
especial para o etanol anidro, especificações e controles de qualidade etc.


Pontos Notáveis







 Mês / Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022


 Janeiro 24% 20% 24% 25% 25% 25% 25% 23% 25% 25% 25% 25% 20% 20% 25% 25% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27%


 Fevereiro 24% 20% 24% 20% 25% 25% 20% 23% 25% 25% 20% 25% 20% 20% 25% 25% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27%


25%


27%


 Abril 24% 20% 24% 20% 25% 25% 20% 23% 25% 25% 20% 25% 20% 20% 25% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27%


 Maio 24% 20% 24% 20% 25% 25% 20% 23% 25% 25% 25% 25% 20% 25% 25% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27%


 Junho 24% 22% 24% 25% 25% 25% 20% 23% 25% 25% 25% 25% 20% 25% 25% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27%


 Julho 24% 22% 25% 25% 25% 25% 20% 23% 25% 25% 25% 25% 20% 25% 25% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27%


 Agosto 20% 22% 25% 25% 25% 25% 20% 25% 25% 25% 25% 25% 20% 25% 25% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27%


 Setembro 20% 22% 25% 25% 25% 25% 20% 25% 25% 25% 25% 25% 20% 25% 25% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27%


 Outubro 20% 22% 25% 25% 25% 25% 20% 25% 25% 25% 25% 20% 20% 25% 25% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27%


 Novembro 20% 22% 25% 25% 25% 25% 23% 25% 25% 25% 25% 20% 20% 25% 25% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27%


 Dezembro 20% 22% 25% 25% 25% 25% 23% 25% 25% 25% 25% 20% 20% 25% 25% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27% 27%


27%27% 27%27% 27%25% 20% 20% 25%


Percentual de Mistura: Etanol Anidro na Gasolina C


 Março 24% 20% 24% 20% 25% 25% 20% 23% 25% 25% 20% 27% 27%







2º maior produtor mundial de etanol
1° em teor de etanol anidro na mistura
com gasolina A (E27)


Principais Atribuições 
Consumo Aparente 


Da oferta de etanol em 2021                     18,6 milhões m³ de 
hidratado e 11,4 milhões de m³ de anidro. 
Moagem de cana de açúcar: 585,2 milhões de toneladas.


357 plantas


Da produção total, cerca de 3,5 milhões m³  foram produzidos a 
partir de milho. * Os dados de 2022 são referentes aos meses de janeiro a junho.
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Produção


Produção de 
Etanol  e Acúcar


Etanol


(Anidro e


Hidratado)


Distribuidor


Gasolina A


Açúcar e 


Outros


produtos


Posto 
revendedor


Gasolina C


(Gasolina A + 27% vol. de Etanol Anidro)


Etanol outros fins.


Etanol exportação  


Etanol 
Hidratado


Gasolina C


Etanol 
Hidratado


Importação e 
Refinarias


Consumidor


TRR


Etanol Hidratado


Cadeia de Abastecimento do Etanol







Etanol (E2G)


O etanol de segunda geração (também chamado de etanol 2G) é um biocombustível produzido a partir 
dos resíduos descartados do processo produtivo do etanol de primeira geração (E1G). Entre eles, 


destacam-se a palha e o bagaço da cana-de-açúcar. No entanto, também podem ser utilizados resíduos de 
beterraba, trigo ou milho – Regras de uso e controle regulatório são as mesmas do E1G


Atualmente, há duas plantas em operação no Brasil e mais duas em implntação:
Em operação:


- em Piracicaba, SP, desde a safra 2014-2015, com capacidade de produção de 40 milhões de litros por ano;
- em São Miguel dos Campos, AL, desde 2014, com capacidade de produção de  82 milhões de litros por ano.







Biodiesel


Biocombustível composto de alquil ésteres de ácidos carboxílicos de cadeia
longa, produzido a partir da transesterificação e/ou esterificação de matérias
graxas, de gorduras de origem vegetal ou animal.


Resolução ANP nº 45, de 2014.







A ANP regulamenta: autorização para o exercício das atividades de produtor e distribuidor;
especificações e controles de qualidade; regras de comercialização etc.


Pontos Notáveis
Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel –
PNPB: lançado pelo Governo Federal em dezembro
de 2004, com as seguintes principais diretrizes:


- Sustentável (econômico, social e ambiental - ESG)
- Promoção da inclusão social
- Integração da agricultura familiar ao processo


produtivo (74 mil famílias atualmente)
- Preços competitivos com garantia de suprimento


adequado
- Substituição do óleo diesel, proporcionando


redução da emissão de poluentes
- Introdução gradual de mistura de biodiesel no


óleo diesel:
2004 – mistura em caráter experimental 
2005 a 2007 - mistura voluntária de 2% (B2)
2008 – mistura obrigatória de 2% (B2)







2º maior produtor mundial de biodiesel
Capacidade instalada:


13,3 bilhões de litros por ano


Consumo aparente


58  PLANTAS


* Os dados de 2022 são referentes aos meses de janeiro a junho.
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Cadeia de distribuição - EtanolCadeia de Abastecimento de Biodiesel


Produção


Produtores de 
Biodiesel 


Biodiesel


(B100)


Diesel A


Postos 
revendedores


Diesel B


(Diesel A + 10% vol. de Biodiesel


Importação e 
Refinarias


Consumidor


TRR


Distribuidores


Novo modelo de comercialização de biodiesel em substituição aos leilões público , desde 01/01/22.







Diesel Verde


Biocombustível composto por hidrocarbonetos parafínicos, destinado aos motores do ciclo Diesel,
produzido pelas rotas indicadas no regulamento, a partir de matérias-primas exclusivamente derivadas de
biomassa renovável.


Resolução ANP nº 842, de 2021.


Hidrotratamento de 
materiais graxos


Processo FT a partir 
da gaseificação de 


biomassa


Fermentação de 
carboidratos


Oligomerização de 
álcool etílico e 


isobutílico


Hidrotermólise
catalítica


HC bioderivados


Rotas Tecnológicas 







Política Nacional 
de  


Biocombustíveis 
(RenovaBio)


Lei nº 13.576, de 
26/12/2017. 


Busca pela 
inclusão de 


novos 
biocombustíveis


no mercado 
nacional, 


ampliando 
oferta 


Diesel Verde já 
é 


realidade 
internacional.


Testes  
satisfatórios 


realizados no 
Brasil com 


diesel verde 
de cana de 


açúcar.


Aplicação do 
conceito de 


biorrefinaria


Regulamentação - Motivações 


Providência proativa da ANP atenta ao movimento de expansão dos combustíveis 
avançados no mundo. Alinhados ao que há de mais moderno em termos de qualidade, 
esses combustíveis são peças-chave para o alcance dos compromissos de redução de 


emissões de gases de efeito estufa.







Drop-in


Possibilidade de uso da mesma infraestrutura (ex. dutos) do diesel fóssil


Combustão mais limpa (comparada ao diesel fóssil) [1] e [2]:
➢ redução de poluentes: CO e HC (± 30%), nitrogenados (5% a 9%) e particulados (± 33%)
➢ redução das emissões de GEE: CO2 (até 90%)
➢ baixo teor de aromáticos e enxofre


Alto número de cetano:
➢ combustão primária mais curta (menor atraso de ignição química)
➢ maior eficiência de combustão
➢ melhores propriedades de partida a frio
➢ menor ruído e depósitos nos pistões


Excelente estabilidade oxidativa:
➢ baixa formação de depósitos e borras


Fonte redução de emissões:
[1] NESTE https://www.biofuel-express.com/en/nestemy/
[2] RIMKUS, Alfredas et al. Research on the combustion, energy and emission parameters of various concentration blends of hydrotreated vegetable oil biofuel
and diesel fuel in a compression-ignition engine. Energies, v. 12, n. 15, p. 2978, 2019.


Diesel Verde – Vantagens



https://www.biofuel-express.com/en/nestemy/





Substituição ou Complementariedade no Ciclo Diesel ?  
Diesel Coprocessado


Processo H-BIO (patente Petrobras)


Diesel fóssilB100 B100 COPROCESSADO DV?


Presença de 
oxigênio na 


molécula


Fossil







• Processo em que corrente de petróleo é processada em conjunto com matérias-primas
renováveis em unidades de hidrotratamento de refinarias.


• Após o hidrotratamento e isomerização, o produto resultante pode gerar combustível na
faixa do óleo diesel e/ou querosene com parcela renovável.


• O teor de renováveis utilizado, em princípio, é de até 5% de gorduras biogênicas (podendo
chegar a 10%).


• A molécula resultante é idêntica à do combustível fóssil.


• A aferição da parcela renovável pode ser realizada por balanço de massa ou medição
radioisotópica.


Diesel coprocessado







Querosene de Aviação 
Alternativo


Combustível derivado de fontes alternativas, como biomassa, gases residuais, resíduos sólidos, carvão e
gás natural produzido nos termos da regulação da ANP.


Resolução ANP nº 856, de 2021.







I - querosene parafínico hidroprocessado e sintetizado por Fischer-Tropsch (SPK-FT)


II - querosene parafínico sintetizado por ácidos graxos e ésteres


hidroprocessados (SPK-HEFA)


III - querosene parafínico sintetizado com aromáticos (SPK/A)


IV - querosene parafínico sintetizado por álcool (SPK-ATJ)  


V - iso-parafinas sintetizadas de açúcares fermentados e hidroprocessados (SIP)


VI - querosene de hidrotermólise catalítica (CHJ)


VII - querosene parafínico sintetizado por hidrocarbonetos


bioderivados, ácidos graxos e ésteres hidroprocessados (SPKHCHEFA).


Principais Atribuições Querosenes de Aviação Alternativos


variação do processo Fischer-Tropsch com 
adição de aromáticos


obtido de um ou mais precursores produzidos 
pelo  processo Fischer-Tropsch


obtido pela hidrogenação de hidrocarbonetos bio-derivados da 
microalga Botrycoccus braunii, ésteres ácidos graxos e ácidos graxos 


livres


obtido pela hidrogenação de ésteres de ácidos 
graxos e ácidos graxos livres


sintetizado a partir de álcool etílico ou isobutílico, processado através de 
desidratação, oligomerização, hidrogenação e fracionamento


iso-parafínico sintetizado a partir de açúcares
com subsequente hidrogenação


com conteúdo de compostos aromáticos produzido a partir 
de craqueamento catalítico e hidrogenação de ésteres de 


ácidos graxos e ácidos graxos livres







SAF, JET C, JET ALTERNATIVO e BioQAV


SAF – Sustainable Aviation Fuel – Necessariamente,


promove redução das emissões. Terminologia mais


usada pela indústria de aviação. Atender a critérios


de sustentabilidade, tais como redução de emissões.


BioQAV/BioJet – Bioquerosene de aviação –


Necessariamente, proveniente de fontes biogênicas, a


exemplo de óleos vegetais, gordura animal ou algas.


Maioria absoluta das rotas bio, pode também ser


considerada SAF, porém é preciso demonstrar.


JET Alternativo (ANP) – derivado de fontes


alternativas, como biomassa, óleos vegetais, gordura


animal, gases residuais, resíduos sólidos, carvão e


gás natural. A terminologia é usada também pela


ICAO.


JET C – mistura nas proporções indicadas pela ANP


de JET Alternativo e JET A ou JET A1


SAF


JET Alternativo
BioQAV







CORSIA - Sistema de Compensação e Redução de
Carbono para a Aviação Internacional


Em 2016, na esteira do Acordo de Paris, a ICAO (International Civil Aviation Organization) estabeleceu acordo de redução de
emissão com as empresas aéreas, denominado CORSIA (Carbon Offsetting and Reduction Scheme for International Aviation),
com metas para redução de emissões na aviação civil, estabilizando as emissões em níveis observados em 2020.


A aviação civil responde por cerca de 2% das emissões mundiaIs de GEE, sendo 1,3 % da aviação internacional e 0,7% da
aviação doméstica.


Principal aposta é no uso de SAF (Sustainable Aviation Fuel) - combustíveis de aviação sustentáveis produzidos a partir de
matérias-primas renováveis por rotas tecnológicas homologadas pela ASTM, entre eles os produzidos pelas rotas HEFA e ATJ.


Há comitê específico no Programa Combustíveis do Futuro/MME tratando da introdução na matriz energética do SAF e da
política integrada para produção de BioQAV, diesel verde, nafta e propano verdes. Resolução CNPE nº 07/2021


* SAF -.







Biometano


Biocombustível gasoso constituído essencialmente de metano derivado da purificação do biogás.


Resolução ANP nº 8, de 2015 (biometano oriundo de produtos e resíduos orgânicos agrossilvopastoris
destinado ao uso veicular e a instalações residenciais, industriais e comerciais).


Resolução ANP nº 685, de 2017 (regras para aprovação de controle de qualidade e especificação de biometano
oriundo de aterros sanitários e de estações de tratamento de esgoto, destinado ao uso veicular e a instalações ,
residenciais, industriais e comerciais).


A ANP NÃO REGULAMENTA O BIOGÁS







A produção de biogás faz parte do ciclo global do carbono.


Anualmente, a biodegradação natural de matéria orgânica
em condições anaeróbicas libera entre 590 a 800 milhões
de toneladas de metano na atmosfera.


O principal método de produção do biogás é a quebra
biológica de material orgânico na ausência de oxigênio,
conhecida como digestão anaeróbica. Em plantas
industriais, os micro-organismos digerem a matéria-prima
em um reator controlado, produzindo biogás com 50% a 70%
de metano.


O biogás pode ser purificado por vários métodos (absorção,
adsorção, filtração por membrana, separação criogênica),
originando o biometano.


Origem







Fontes: Abiogás .


Atributos do Biogás


Economia 
Circular







Biogás – Arranjo Tecnológico e Usos no Mercado


Fonte: CIbiogás







Em milhões de Nm³/dia


Potencial Brasileiro e Plantas de Biogás


Fontes: Abiogás e CIbiogás







o Equivalente e intercambiável com o gás natural


o Mesma faixa de Poder Calorífico Superior


o Injetável na rede de distribuição de gás natural


o Utilizável em veículos leves e pesados


o Transportado na forma de gás comprimido por meio de caminhão-feixe (gasoduto virtual) ou na forma de gás
liquefeito, denominado biometano liquefeito - Bio-GNL


o Substituto de diesel e GLP


Atributos do Biometano







* Quatro: biogás oriundo de aterros sanitários: capacidade nominal: 360.000 Nm³/dia.
* Uma: biogás oriundo de resíduos agrossilvos (vinhaça e torta de filtro): capacidade nominal: 30.000 Nm³/dia


Plantas de produção de biometano em operação 
autorizadas pela ANP


A ANP regulamenta a autorização para o
exercício da atividade de produção e
especificações e regras de controle qualidade
do biometanoo destinado ao uso veicular e às
instalações residenciais, industriais e
comerciais.


Para injeção de biometano de aterro sanitário na rede de gás
natural é obrigatória a apresentação e aprovação, pela ANP, da
análise de risco – controle da qualidade quanto aos, principais
contaminantes: siloxanos, halogenados, VOC´s e metais; barreira
para microorganismos; segunda barreira como forma de garantir a
eliminação dos contaminantes.







• Maior conscientização do potencial brasileiro de biogás, reduzindo assimetrias de informações


• Incremento da participação do biogás na matriz nacional – Engajamento Governamental


• Desenvolvimento de novos mercados e expansão da rede de distribuição com interligações ao sistema de dutos de


gás natural – Acesso à Infraestrutura


• Aprimoramento de regulações federais e estaduais para uso de dutos e conexões.


• A regulação deve ser clara em relação aos papeis de todos os agentes envolvidos na cadeia produtiva do biometano
incluindo as responsabilidades até o atendimento do consumidor final.


• Padrões de segurança e qualidade altos, o que torna a escala fundamental para viabilidade de projetos.


• Importância para transição energética, em especial para veículos pesados de uso rodoviário para os


quais a eletrificação apresenta grandes obstáculos - Corredores Sustentáveis.


Pontos de atenção para melhor aproveitamento
do biogás e biometano







➢ Biocombustíveis
Biodiesel
Óleo vegetal hidrotratado – HVO
Biogás/Biometano


Combustíveis fósseis gasosos (proporcionam redução de emissão de CO2)
Gás Natural  – GNV
Gás Liquefeito de Petróleo – GLP (proibido uso automotivo no Brasil; Lei nº 8.176/91)


Alternativas à eletrificação ou mitigadores de emissões


Maior autonomia requerida 
Pontos de recarga disponíveis ao longo do trajeto 
Importância do tempo de recarga 
Capacidade de carga útil é fundamental


DIFÍCIL


Veículos Pesados de Uso Rodoviário


Corredores 
Sustentáveis


Corredores Sustentáveis







Países que usam gás natural e biometano no transporte 
público de grandes cidades


Fonte: Abegás







Lei nº 13.576, de 2017







Contribuir para o atendimento aos compromissos do País no âmbito do Acordo de Paris sob a 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima


Contribuir com a adequada relação de eficiência energética e de redução de emissões de gases 
causadores do efeito estufa na produção, na comercialização e no uso de biocombustíveis, inclusive 
com mecanismos de avaliação de ciclo de vida


Promover a adequada expansão da produção e do uso de biocombustíveis na matriz energética 
nacional, com ênfase na regularidade do abastecimento de combustíveis


Contribuir com previsibilidade para a participação competitiva dos diversos biocombustíveis no 
mercado nacional de combustíveis


Principais Atribuições Objetivos do RenovaBio







Reduzir as emissões 


de CO2, contribuindo 


para o Brasil cumprir 


seus compromissos 


com o Acordo de 


Paris


Créditos de 
Descarbonização 


(CBIOs)


Certificado 
Eficiente de 
Produção de 


Biocombustíveis


Metas de 
Descarbonização


Expandir a produção


e uso de 


biocombustíveis por 


meio de 


mecanismos de 


mercado


Estimular a 


diversidade e a 


competitividade dos 


biocombustíveis no 


mercado nacional de 


combustíveis


Lei nº 13.576/2017
RenovaBio: Política 


Nacional de 
Biocombustíveis


RenovaBio – Metas e Mecanismos


O Brasil se comprometeu


a reduzir 37% de suas


emissões domésticas de


CO2 até 2025 e 43% até


2030 (em comparação aos


níveis de 2005.







Biometano Combustíveis alternativos 
(rota HEFA)


Biodiesel


Etanol combustível de 


segunda geração


Etanol combustível de primeira 
e segunda geração 
(usina integrada) 


Etanol combustível de primeira 
geração de 


cana-de-açúcar 


Etanol combustível importado 
produzido a partir de milho


Etanol combustível de milho


Etanol combustível de cana-de-
açúcar ou milho (milho “flex”)


Rotas de produção de 
biocombustíveis autorizadas pela 
ANP para obter o Certificado da 


Produção Eficiente de 
Biocombustíveis 


Rotas de Produção


Compete à ANP 
avaliar a introdução 
de novas rotas no 


RenovaBio







Geração de Créditos de 
Descarbonização por Rota


Unidades Produtoras 
Certificadas


Rota
Certificadas


(total)


E1GC 271


Biodiesel 32


E1GFlex 6


Biometano 3


E1G2G 1


E1GM 5


Total 318


- 75% de produtores de biocombustíveis
certificadas


- 78% dos produtores de etanol autorizados


- 56% dos produtores de biodiesel autorizados


- 60% dos produtores de biometano autorizados


Biodiesel (32)
10135137


14,37%


Biometano (3)
234164
0,33%


Etanol Cana 1ª Geração (272)
57909446


82,09%


Etanol Cana + Milho - Flex 
(6)


842949
1,19%


Etanol Milho (4)
1423972


2,02%


CBIOS EMITIDOS POR ROTA - ATÉ 14/09/2022
TOTAL 70.545.668 


(  ) Nº Unidades Produtoras Certificadas com Emissão de CBIOS







Quantidade Negociada e Preço Médio CBIO na Bolsa
2020 a 2022
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Preço Médio 2020
R$ 43,41


Receita Estimada:
R$ 650 milhões


Preço Médio 2021
R$ 39,31


Receita Estimada :
R$ 1,0 bilhão


Preço Médio 2022 – até 
21/10


R$ 102,46


Receita Estimada :
R$ 1,9 bilhão


Preço Médio em 21/10
R$ 89,00
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Preço Médio Diário 


Quantidade Negociada







De 2020 (1º ano de operacionalização) a
setembro de 2022, o RenovaBio evitou a
emissão de mais de 70 milhões de
toneladas de CO2.







Fonte: BEN/EPE


Balanço Energético 


Matriz Energética e Balanço Energético Brasileiro 


Matriz Energética 







Fonte: LOCAT Partnership – Transport and Climate Change Global Status Report.


Mandatos de Mistura de Biocombustíveis, 2020 em diante







Uso do solo no Brasil







Transição Energética







O Clima emite Sinais de Alerta


Contexto


Mudanças climáticas 
e políticas ambientais


Ameaças 
geopolíticas


Incerteza nos preços 
do petróleo


Contexto


Mudanças climáticas e 
políticas ambientais


Novas fontes de 
energia


Ameaças 
geopolíticas


Incerteza nos 
preços do petróleo


Norteadores


Segurança 
energética


Redução de emissões 
locais e globais







Grato pela atenção!


Carlos Orlando Enrique da Silva
Superintendente de Biocombustíveis e Qualidade de Produtos
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP
Av. Rio Branco, 65 – 12º ao 22º andares - Centro – Rio de Janeiro - RJ 
Fones: 55 (21) 2112-8100   55 (21) 97675-3139
cosilva@anp.gov.br 
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TEMA: LOS BIOCOMBUSTIBLES Y EL BIOGAS,


CASO EL SALVADOR 


XX Curso de Regulación Energética:


Mecanismos regulatorios de promoción 


de las energías renovables y la eficiencia 


energética.
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Los biocombustibles y el biogás. Caso El Salvador


(Ejemplo gráfica)


Líneas orientadoras de largo plazo 2020-2050


Modernización normativa


Abastecimiento energético sostenible


Consumo energético eficiente 


Investigación, desarrollo e innovación


Seguridad e integridad energética


Visión futura del Sector energía 2050







Evolución de la matriz de energía primaria
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Los biocombustibles y el biogás. Caso El Salvador
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Hidroenergía
16%


Geotermia
12%


Bagazo de Caña
31%


Leña
12% Solar


7%


Eólica
0.11%


Residuos de heces 
animales


1%


Residuos de desechos 
solidos


21%


Otras
Biomasas


Matriz energía primaria
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Los biocombustibles y el biogás. Caso El Salvador


Fuente de energía Unidades
Hidroenergía 6,557    TJ
Geotermia 5,613    TJ
Bagazo de Caña 14,715    TJ
Leña 5,703    TJ
Solar 3,873    TJ
Eólica 474 TJ
Residuos de heces 
animales 669 TJ
Residuos de desechos 
solidos 10,336    TJ


Total 47,939    TJ







Evolución de la Capacidad Instalada
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Los biocombustibles y el biogás. Caso El Salvador
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Evolución de la Generación de Electricidad


6


Los biocombustibles y el biogás. Caso El Salvador
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Capacidad Instalada*
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Los biocombustibles y el biogás. Caso El Salvador


Solar Fotovoltaico; 213.90 MW; 
8%


Hidroeléctrico; 552.00 MW; 
20%


Geotermico; 204.40 MW; 7%


Gas Natural; 380.00 MW; 13%


Fuel Oil y Diesel; 756.60 MW; 
27%


Biomasa; 298.35 MW; 
11% Eólico; 54.00 MW; 2%


SFV_gdr; 302.64 MW; 11%


PCH; 18.57 MW; 
1%


Biogás; 7.70 MW; 
0.28%


Otros; 328.909; 12%


Renovable; 59%
No Renovable; 


41%


0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%


*Preliminares 2022







Generación de Electricidad**
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Los biocombustibles y el biogás. Caso El Salvador


Solar Fotovoltaico; 563.16 GWh; 9%
Hidroeléctrico; 1970.78 GWh; 


32%


Geotermico; 1451.60 GWh; 23%


Gas Natural; 0.71 GWh; 0%
Fuel Oil y Diesel; 953.59 GWh; 15%


Biomasa; 625.00 GWh; 10%


Eólico; 131.78 GWh; 2%


SFV_gdr; 401.98 GWh; 7%


PCH; 81.24 GWh; 1%


Biogás; 26.39 GWh; 
0.43%


Otros; 509.6052105; 9%


Renovable; 
85%


No Renovable; 
15%


0% 20% 40% 60% 80% 100%


**Datos oficiales 2021
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Los biocombustibles y el biogás. Caso El Salvador


Aprovechamiento de los residuos solidos
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Los biocombustibles y el biogás. Caso El Salvador Biodigestor Chalatenango


Biodigestor Ateos


Biodigestor Santa Ana







11


Los biocombustibles y el biogás. Caso El Salvador


Aprovechamiento de los residuos sólidos







12


Los biocombustibles y el biogás. Caso El Salvador


Aprovechamiento de los residuos sólidos


Relleno Sanitario Total 


(m3 CH4 / 


ton)


MIDES, SEM (1) 91


R.S. Puerto de la Libertad 


(2)


91


R.S. Sonsonate (3) 91


ASEMUSA (4) 86


R.S. Usulután (5) 74


R.S San Miguel (6) 74


ASINORLU (7) 78


Composición de los desechos solidos


o 25.90 % Residuos de alimentos.


o 22.21% Plásticos.


o 18.93% Residuos de Jardín.


o 8.92 % Papel.


o 6.90 % Cartón. 


o 6.79 %  Textiles.


o 4.27 % Misceláneos Inorgánicos.


o 1.56 %  Lodos


o 1.24 % Vidrio


o 3.28 % Goma, cuero, madera, misceláneos 


(orgánicos), latas de hojalata, aluminio, otros metales, 


desechos peligrosos. 


Factor de producción de Metano 
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Muchas gracias por su atención 


Organizan:
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TEMA: Debate regulatorio sobre experiencias 


reales en promoción de eficiencia energética.


Caso: El Salvador


XX Curso de Regulación Energética:


Mecanismos regulatorios de promoción 


de las energías renovables y la eficiencia 


energética.







Debate regulatorio sobre experiencias reales en 


promoción de eficiencia energética


Caso: El Salvador


Títulos:


• Eficiencia energética.


• ¿De dónde proviene la energía que consumimos en El Salvador.


• ¿cuáles niveles en los que se puede aplicar la eficiencia 


energética? 


• Nivel domiciliar


• Nivel comercial e industrial.


• Implementación de un sistema de gestión de la energía.


• CASO EJEMPLO.


2


Título presentación







Se entenderá por uso eficiente de la energía todos


los cambios que se traducen en la disminución
de la cantidad de energía utilizada para
producir una unidad de actividad económica o para
satisfacer las necesidades energéticas,


manteniendo un determinado nivel de
bienestar o productividad; por lo que, incluye
cambios tecnológicos, económicos y el
comportamiento de la población.


¿ ?







Motivación para aplicar la EFICIENCIA 
ENERGÉTICA


➢ Por reducir dependencia de otros países.


➢ Por mejorar la productividad y 


competitividad de las empresas.


➢ Por reducir impactos al medio ambiente.


➢ Otros…


El precio de los 
combustibles


aumento
La factura por los 


costos energéticos







Objetivo de la EFICIENCIA ENERGÉTICA


Hacer que los individuos, las empresas y las instituciones
opten por mejores decisiones de operación, compra de
equipos, usos finales y sistemas , que impliquen un
menor consumo de energía, evitando su desperdicio.


Sin sacrificar las condiciones de 
trabajo (sin limitar recurso, 
confort, horas de trabajo) y  
buscando  el bienestar económico 
de las instituciones.







• ¿Qué es eficiencia energética?


– La eficiencia energética puede definirse como la optimización del consumo energético 


para alcanzar unos niveles de confort y servicio (BBVA).


• Servicios/usos energéticos:


– Combustibles: transporte, calefacción, industria y otros


– Eléctricos: industria, comercial, servicios, alumbrado público, domiciliar.


– Cocción de alimentos: propano/butano, leña.
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Debate regulatorio sobre experiencias reales en 


promoción de eficiencia energética


Caso: El Salvador


Energía es la capacidad de


realizar una ACCIÓN. Cualquier cosa
que implique un esfuerzo es trabajo,
y siempre se requiere de energía.







Las fuentes de energía son todos aquellos elementos de la 
naturaleza que pueden suministrarnos energía. 


¿DE   DÓNDE   


PROVIENE LA   
ENERGÍA QUE 
CONSUMIMO


S EN EL 


SALVADOR?
Energía NO Renovable
Son aquellas cuyas reservas son
limitadas y, por tanto, disminuyen a
medida que las consumimos. A medida
que las reservas de estas energías son
menores, es más difícil su extracción y
aumenta su costo.


Energía Renovable
Son Aquellas que pueden utilizarse
en forma permanente en el tiempo
porque son inagotables y se
caracterizan por su mínimo impacto
ambiental.







Tipos de Recursos propios 


EÓLICO
BIOMASA


SOLAR


HIDRÁULICO


GEOTÉRMICO


Tipos de Recursos importados


PETROLEO


GAS NATURAL


En El Salvador el costo de la energía es afectados por los precios de petróleo y gas natural.







Existe un alto componente térmico en la matriz energética de El Salvador
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En 20 años la matriz energética se 


ha diversificado, sin embargo, su 


componente térmico con derivados 


de petróleo y gas natural es alto 


(46% de la capacidad instalada)







Entonces ¿cuáles niveles en los que se puede 


aplicar la eficiencia energética? 


Se identifican sectores y subsectores/niveles:


• En los usos domiciliares.


• En el comercio.


• En la industria.


• Alumbrado público.


• Sector público.


• Transporte.
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Nivel de servicios domiciliares


1. La información del consumo del hogar viene en el 
recibo de consumo eléctrico mensual.


2. La decisión de ahorro energético se realizan 
cuando hay que remodelar y cambiar aparatos 
eléctricos en el hogar.


3. Volver al ejercicio de revisar si las medidas 
realizadas han tenido efecto positivo de ahorro.


4. Revisar en que otras áreas del consumo se puede 
ahorrar energía: eléctrica, gas propano/butano.
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El ahorro energético en los hogares es parte de las decisiones de las
familias, por lo que sus miembros tienen ese privilegio.







Iluminación


Tecnología Incandescentes Fluorescentes LED


Potencia 75 W 20 W 9 W


Cantidad de luz
APROXIMADAMENTE PROPORCIONAN LA MISMA 


CANTIDAD DE LUZ


Horas de Uso por año 
(4hras*día) 1460 horas/año


Ejemplo de decisiones en alumbrado


Energía Consumida 
(kWh) 109.5 29.2 13.14


Costo del uso por año 
(con $0.22 * kwh) $ 24.09 $ 6.42 $ 2.89


Reducción con 
respecto a las otras 
tecnologías


referencia 2.75 7.33







TVs


CRT (Tubo de 
rayos catódicos) PLASMA LCD LED


Ejemplo de decisiones en selección de TV


Características Plasma LCD LED


Potencia TV 37” (W) 300 150 90


Uso Anual (5 horas)* (30 días) * (12 meses) = 1800 horas


Energía (kWh) 540 270 162


Costo Energético ($) $ 129.60 $ 64.80 $ 38.88


Tips de Ahorro 
Energético


-EE +EE







Apoyo con la selección de equipos con 


sellos de EE


El sello de garantía en
eficiencia es un elemento
que ayuda a los tomadores
de decisiones a seleccionar,
porque está respaldado por
pruebas de laboratorio y
normas de eficiencia
energética.







Ejemplo de Viñetas de EE
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2


Y


15


%


1


X







Equipo Potencia (Watts)


Cocina Eléctrica 9000


Secadora de Ropa 5000


Ducha Eléctrica 5000


Calentador de Agua 4500


Equipo Potencia (Watts)


Secador de Pelo 1200


Aire Acondicionado 1200


Plancha 1000


Microondas 1000


Lavadora de Ropa 800


Cafetera 800


Tostadora de Pan 700


Aspiradora 500


Equipo Potencia (Watts)


Computadora 300


Licuadora 300


Ventilador 200


Refrigerador 250


Batidora 200


Estéreo 100


Televisor 100


Focos 20 - 100


Potencias más comunes de Electrodomésticos


Con información del consumo
de los equipos y el conteo del
tiempo que los equipos operan,
se puede estimar el consumo de
una instalación domestica.







Nivel de comercio e industria 


1. La información de su consumo y costo es la factura de 


energía eléctrica mensual.


2. Tienen la ventaja de tener la maniobrabilidad realizar


estudios de diagnósticos, balances y oportunidades de 


ahorro energético.


3. También, pueden decidir por implementar Sistemas de 


Gestión de Energía, como las normas de la serie ISO 


50000, como sistemas permanentes de las empresas.
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Implementación de un sistema
1. El primer paso para una correcta implementación 


surge desde la alta gerencia, tomando la decisión 


para implementar el sistema de gestión de la energía.


2. Luego definir el plan de la gestión, en el que se 


identifican por escrito los límites del plan, sus etapas, 


sus metas y su organización, definiendo las 


responsabilidades.


3. Diseñar y ejecutar las auditorías energéticas 


necesarias, adecuándose al plan de la gestión.


4. Determinar los parámetros de medición, los recursos, 


el cronograma de actividades, en el que se fije la 


revisión del plan y su avance.


5. Se revisan los logros y se ajusta lo planeado.
18







Una forma de llegar a la implementación 


del sistema es realizarlo por fases 


Fase I:  
Compromiso 
de la Gerencia


Fase II:  
Auditoría y  


Análisis


Fase III:  
Implementación







Fase I: Compromiso de la Gerencia


Compromiso de la  alta
dirección a un programa de  
administración energético


Designar un  
Director 


Energético


Creación de Comité de Energía
de la institución,  con


representación  de áreas y  
departamentos.


Por lo general, si el proceso no nace en la alta gerencia, el sistema encuentra más dificultades para 


implementarse.







Gerente General


Gte. EnergiaGte. FinancieroGte. Adm.


Políticas


Plan 


educativo


Plan General


Sistema de 


Reportes


Plan de


Evaluación


EJEMPLO DE ESTRUCTURA


Comité de Energía


Representantes:


-Mantenimiento


-Comunicaciones


-Compras


-Informática


-Contabilidad







Fase II: Auditoría y Análisis


Revisión de patrones
históricos  de consumo de  


energía y  combustibles


Auditoría de  
Inspección


Obtener Información: planos, 
especificaciones de  equipos


Se obtiene información clave para su análisis.







Fase II: Auditoría y Análisis


EfectuarAuditoría  
Energética, incluyendo: 


procesos, instalaciones y  
Equipos


Simulación y  Análisis de 
Auditoría y comparación con  


registros históricos


Identificar oportunidades de  
conservación y  eficiencia 


energética







Auditoría Energética


Una auditoría energética es una  inspección,


estudio y análisis de  los flujos de energíaen


una edificación,  proceso o sistema, con el


fin de  reducir lacantidad de energía de  


entrada al sistema y costos,sin  afectar


negativamente la  productividad.







Fase II: Auditoría y Análisis


AnálisisTécnico y  Económico
de Opciones de conservación


y eficiencia energética







Fase III: Implementación


Establecer Metas
para la  Institución y  
Edificios Individuales


Determinar Inversión 
Requerida y  Prioridades


Establecer 
Procedimientos de
Medición y  Reporte







Fase III: Implementación


Dar seguimiento a consumos
de  energía para la  gerencia y  


publicidad


Educar y  concientizar
al  personal,


Generar la cultura de
ahorro


Evaluar y Revisar  
el Programa  


Periódicamente







Tipos de Auditoría


Energética


Auditoría  
Detallada


Auditoría  
Estándar


Auditoría 
preliminar 
(walk through  
audit)


La auditoría a aplicar en cada caso, depende del 


alcance que se desea obtener, lo que determina 


la inversión. 







Auditoría Preliminar (de Inspección)


La auditoría preliminar (walk  through o de 


inspección)  consiste típicamente de una  


visita corta a la instalación para  identificar 


áreas donde acciones  simples y sin costo 


pueden  proveer ahorros de energía  


inmediatos (típicamente  mediante 


medidas operativas o  de mantenimiento)







Auditoría Energética Estándar


• Desarrollo de línea base  
para el consumo de energía  
de la instalación


• Recomendaciones


• Evaluación técnica y  
económica de medidas de  
ahorro y eficiencia  
energética.


La auditoría  


estándar 


comprende una 


evaluación 


completa de  los 


sistemas de energía


de  lainstalación.


Incluye:







Auditoría Energética Detallada


La auditoría energética detallada es una auditoría  energética estándar 


que incluye el uso de equipo  especializado de medición, para 


monitorear el  desempeño de los sistemas de energía durante  cierto 


período y el uso de simulación energética  para evaluar alternativas. 


incluye:


• Analizadores de redes, potencia, energía, factor de potencia, 
armónicos,etc.


• Cámara termográfica


• Detectores de fuga de aire comprimido


• Etc.







Etapas de la Auditoría Energética Estándar


ETAPA 1: Análisis de Consumo y  Costos 
de Energía


ETAPA II: Inspección a la  
Instalación


ETAPA III: Simulación/Elaboración  de 
Línea Base


ETAPA IV: Evaluación de  
Oportunidades de Mejora







ETAPA 1: Análisis de Consumo y Costos de  Energía


⦁ Objetivo:Estudiar Características de los sistemas de 


energía y patrones de energía


⦁ Actividades:


⦁ Identificar tipos de energía (eléctrica, gas, bunker, carbón, leña)


⦁ Obtener al menos un año de facturas de energía (electricidad,


gas,agua fría,etc.)


⦁ Determinar patrones de uso energético (tiempo, temporada y 


cantidad)


⦁ Entender estructura tarifaria para la instalación.


⦁ Analizar efectos del clima y temporadas


⦁ Obtener indicadores de consumo (kWh/m2, etc.) y comparar


con promedios para cada industria







ETAPA 2: Inspección a la Instalación


⦁ Objetivo: Obtener información operativa y encontrar 


oportunidades de mejora.


⦁ Actividades:


⦁ Identificar intereses y necesidades del cliente (entrevistas, 


preguntas, cuestionarios)


⦁ Revisar procedimientos de operación y mantenimiento


⦁ Determinar condiciones de operación de sistemas de


energía (Iluminación, SVAC,motores, calderas, etc.)


⦁ Estimar horarios de ocupación y utilización de equipos


⦁ Identificar oportunidades de ahorro o aumento de


eficiencia energética para estudiar más a fondo.







ETAPA 3: Simulación /Elaboración de Línea  Base


⦁ Objetivo:Desarrollar un modelo que permita predecir el 


consumo energético de la instalación.


⦁ Actividades:
⦁ Obtener y revisar planos arquitectónicos,mecánicos,eléctricos,


⦁ Inspeccionar (o medir) eficiencia de sistemas de energía


⦁ Desarrollar modelo base para el consumo energético de la


instalación.


⦁ Calibrar el modelo base usando consumo reportado o medido.







ETAPA 4: Evaluación de Oportunidades de  Conservación de 


Energía


⦁ Objetivo: Determinar el potencial de ahorro de 


las  medidas identificadas.


⦁ Actividades:


⦁ Elaborar lista de medidas de eficiencia energética a evaluar


⦁ Calcular ahorros de dichas medidas mediante el modelo o


línea base.


⦁ Estimar costos de implementación de las medidas


⦁ Evaluar rentabilidad de las medidas.







“CASO EJEMPLO”
Introducción: La energía se ha convertido en un indicador clave para


empresas y organizaciones en cuanto a su eficiencia a la hora de gestionar


sus recursos ahorrando energía, lo que significa ahorrar costos de


operación. La reducción del consumo de energía implica también reducir las


emisiones de gases de efecto invernadero y demuestra una mayor atención


por la preservación de los recursos naturales, contribuyendo así con el


medio ambiente.


“CASO EJEMPLO” para contribuir a un desarrollo realmente sostenible y


alcanzar la excelencia, ha adoptado la implementación de la Norma


Internacional para la Gestión de la Energía, ISO 50001, como una buena


práctica de mejora significativa para uso de la energía, con el fin optimizar,


reducir el consumo de energía.







ANTECEDENTES


La Gerencia de Inversiones y Energías Renovables tiene dentro de sus


funciones el desarrollo de actividades relacionadas con la eficiencia


energética.


Para tal fin, en 2012 se contrataron los servicios del consultor EN


EFICIENCIA ENERGÉTICA para llevar a cabo una “Auditoría de


Eficiencia Energética en oficinas administrativas de CASO EJEMPLO y en


el Complejo de Bodegas de San Ramón”.


Actualmente se está en proceso de actualización del estudio energético
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Facilitador


Equipo de Gestión de la 


Energía


NOMBRAMIENTO DEL EQUIPO


NOMBRAMIENTO DE UN EQUIPO DE 


TRABAJO.


A QUIENES SE LES DEBE DEFINIR ROLES, 


CAPACITAR


PROPORCIONAR LOS RECURSOS Y EL 


EMPODERAMIENTO 







¿Qué es un Sistema de Gestión de la 


Energía?


Los Sistemas de Gestión proporcionan mejora continua en las áreas de


Calidad, Medio Ambiente y Seguridad. Ahora este concepto ha sido aplicado


para mejorar el uso de la energía. ISO 50001 es una nueva norma para


Gestionar la Energía con requisitos para:


- Establecer una política de energía con objetivos concretos para mejorar la


eficiencia energética;


- Definir una base de usos de energía, identificando áreas críticas y


entendiendo los elementos que influyen sobre el uso de energía;


- Mantener un pronóstico periódico del uso de energía, permitiendo visibilidad


para planear inversiones y mejoras;


- Considerar el consumo de energía en el proceso de decisión para el diseño y


procura de todos los equipos, materias primas o servicios.







OBJETIVO DEL PROYECTO


Disminuir el consumo de energía eléctrica en


el edificio de Oficina.
OBJETIVO DEL SGEn


Establecer los procesos y sistemas necesarios


para mejorar el desempeño energético, lo que


impactaría favorablemente en la reducción de


costos de operación de la organización.







Alcance del SGEn


• El Sistema de Gestión de la Energía a


implementarse en CASO EJEMPLO es aplicable a


las actividades administrativas y operativas de


generación y comercialización de energía eléctrica


en Edificio de Oficina.







Límite del SGEn


El límite establecido para la mejora en el desempeño


energético se confinará en el consumo de energía


eléctrica de equipos de oficina, inherentes en el


desarrollo de actividades administrativas necesarias


para la operatividad de la institución.







Situación Actual







DISTRIBUCIÓN DEL CONSUMO 


ENERGÉTICO (2012)


Partiendo de un inventario o un censo de carga.







DISTRIBUCIÓN DEL CONSUMO 


ELÉCTRICO







OBJETIVO ESPECÍFICO


Reducir el consumo promedio anual de energía del


Edificio de Oficina.







PLANES DE ACCIÓN PARA 


LOS USOS SIGNIFICATIVOS 


DE LA ENERGÍA


Medidas de Reducción del 


Consumo de Energía (MRCE´S)







MEDIDAS DE REDUCCIÓN


 Sistemas de aire acondicionado


 Sistemas de iluminación


 Sistemas de cómputo


 Sistema de bombeo


 Sistemas de elevadores


Las medidas de reducción de las cuales se generan los Planes de 


Acción requeridos por la Norma de referencia son:







SISTEMA DE AIRE ACONDICIONADO


Medidas de Reducción del Consumo de 
Energía (MRCE´S)


Ahorro ($)
Anual


Inversión ($)


Período de 


Retorno Simple
(Años)


Instalación de Termostatos Programables 4,680 14,490 3.1


Sustitución de Equipos de A/C de Mayor 
Antigüedad 2,154 6,024 2.79


Optimización del Sistema de Aire 
Acondicionado 23,568 124,086 5.27


Sustitución de Refrigerante R-22 por HC-22a 4,417 9,943 2.25


Total 34,819 154,543 -







SISTEMAS DE 
ILUMINACIÓN


Sustitución de Luminarias  
Fluorescentes T8 de 32W 


por LED de 18W 







Sustitución de Haluros 
Metálicos por Lámparas 


de Inducción


 ACTUAL 250 W  PROPUESTO  150 W







SISTEMA DE ILUMINACIÓN


Medidas de Reducción del Consumo de 


energia (MRCE´S)


Ahorro


Anual             
en ($)


Inversión           


en ($)


Periodo de 


Retorno Simple
(Años)


Sustitución de Luminarias T8 de 32W por LED 
de 18W


12,246 41,088 3.36


Instalación de Sensores de Ocupación
1,453 2,492 1.72


Sustitución de Luminaria Incandescente por 
Fluorescente


2,104 373 0.18


Sustitución de Haluros Metálicos Exteriores 
de 250W por Lámparas de Inducción 


Magnética de 150W.


814 3,058 3.76


Total 16,617 47,010 -







SISTEMAS DE 
BOMBEO







SISTEMA DE BOMBEO


Medidas de Reducción del Consumo de 
energia (MRCE´S)


Ahorro ($)
Anual


Inversión ($) Periodo de 
Retorno Simple


(Años)


Instalación de Variadores de Velocidad en 
Sistema de Bombeo 751 2,112 2.81


Optimización del Sistema de Agua Sanitaria 2,014 1,167 0.58


Sustitución de Motor de Bomba de mayor  
uso, por Motor de Alta Eficiencia 202 787 3.89


Total 2,967 4,066 -







Sistema de elevadores
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SISTEMA ELEVADORES
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Muchas gracias por su atención 


Organizan:






image7.emf
Caso_México.pdf


Caso_México.pdf


26 DE OCTUBRE DE 2022


Autores: CARMEN SEGOVIA CHI
ARNOLDO LÓPEZ LÓPEZ


CÉSAR NARVÁEZ SAMUEL


TEMA: BIOGÁS Y BIODISEL EN MÉXICO. 


XX Curso de Regulación Energética:


Mecanismos regulatorios de promoción 
de las energías renovables y la eficiencia 
energética.







Título


· MATRIZ ENERGÉTICA DE MÉXICO


· MARCO LEGAL APLICABLE EN MÉXICO


·PERSPECTIVAS Y METAS 


2


Título presentación
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Matriz energética 
México







Matriz energética, México


2020: Energía AUMENTÓ 7.14% 


• Hidrocarburos representan el 84.06%
de toda la producción nacional


• Gas natural y los condensados figuraron
con el 27.75%


• Carbón  mineral  cerró  su  producción  en  
16.56%


• Energía nuclear aumentó 1.85%.


• Hidroenergía representando el 1.43% del total
de la producción energética nacional de 2020.
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**Fuente: Sistema de Información Energética, SENER; Balance de Energía 2020.


2012-2020: 
Producción de hidrocarburos


-29.0%  


Aumento importaciones 
elevando niveles de dependencia energética 


del país
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Consumo Final Total de Energía, México


• Consumo Energético Total: decremento  de  -7.93%
• Disminución  se  atribuye principalmente a la contingencia 


mundial provocada por el virus SARS-CoV-2. 
• Consumo energético Residencial, comercial y público 


presentó aumento del 12.92%
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Marco 
Normativo 
de la 
Transición 
Energética 
en México







La Estrategia de Transición para Promover el Uso de Tecnologías y Combustibles más 
Limpios define energía limpia como:


Este conjunto de acciones se lleva a cabo en siete sectores, considerando uno como la atención 
al desarrollo e impacto social:
a. Bioenergía.
b. Energía eólica.
c. Energía solar.
d. Geotermia.
e. Hidroenergía y energías del océano.
f. Captura y almacenamiento de carbono.
g. Desarrollo e impacto social.
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Perspectiva de la Bionergía en México


La bioenergía tiene potencial de aprovechamiento y
retos importantes en cuanto a manejo
ambiental sustentable. De acuerdo con el Inventario
Nacional de Energías Renovables (INERE), existe un
potencial probado y probable de 436.8 MW y una
generación anual de 2,786.62 GWh.







Acciones en Bionergía
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Categorías Líneas de Acción


Regulaciones y
política pública


· Fortalecer el marco de políticas para la producción sustentable de bioenergéticos, aumentando la
certidumbre a la inversión.


· Establecer normas y regulaciones técnicas aplicables a la producción de bioenergéticos con
criterios de sustentabilidad y con referencia a la calidad y manejo, esquemas decertificación y
verificación de sus cadenas de valor.


· Armonizar marcos legales propicios para el aprovechamiento energético de los residuos urbanos y
el reciclado de materiales, en todos los niveles de gobierno.


Instituciones


· Desarrollar e implantar un sistema nacional de gestión del uso sustentable del suelo que promueva
que la tierra agrícola y forestal se utilice de manera equilibrada y sustentable.


· Fortalecer capacidades institucionales para la aplicación del marco jurídico relativo a la elaboración
y aprovechamiento de los bioenergéticos.


· Promover el uso y adquisición de bioenergéticos en las empresas del sector público.


Capacidades
técnicas y
recursos
humanos


· Desarrollar programas de capacitación en planeación y financiamiento de procesos y operación de
tecnologías más avanzadas de pretratamiento, producción, mejora y aprovechamiento de
bioenergéticos.


· Establecer programas y/o instituciones para profesionalizar a los certificadores y verificadores de
cadenas de valor sustentables de los bioenergéticos.
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Acciones en Bionergía


Mercados y
financiamiento


· Evaluar el establecimiento de programas de financiamiento a las comunidades
rurales que produzcan bioenergéticos, favoreciendo el uso de tierras degradadas no
adecuadas paracosechas alimentarias.


· Facilitar el acceso a financiamiento para la producción de bioenergía sustentable
que.favorezcan el desarrollo de cadenas de valor.


· Impulsar la inversión necesaria para atraer biocombustibles al mercado.


· Evaluar el establecimiento de programas de financiamiento o incentivos para
municipios y el sector privado que aprovechen los residuos urbanos
energéticamente.


Investigación,
desarrollo e


innovación


· Fortalecer las capacidades nacionales y regionales de investigación para aprovechar
bioenergéticos de segunda generación.


· Desarrollar y fortalecer la capacidad de análisis sobre el impacto económico y
ambiental de la producción de bioenergéticos y sus ciclos de vida.
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Fue promulgada en febrero de 2008, con el objeto de promover la
producción, comercialización y uso de los bioenergéticos, a fin
de contribuir al desarrollo sustentable y la diversificación
energética. En específico, busca promover la producción de
insumos para bioenergéticos, a partir de las actividades
agropecuarias, forestales, algas, procesos biotecnológicos
y enzimáticos del campo mexicano, sin poner en riesgo la seguridad
y soberanía alimentaria del país, de conformidad con lo establecido
en el artículo 178 y 179 de la Ley de Desarrollo Rural Sustentable.


Ley de Promoción y Desarrollo de los
Bioenergéticos







Meta de generación de Energías Limpias


2024 2033 2050


35% de la generación 
eléctrica


total


39.9% de la 
generación


eléctrica total


50% de la generación 
eléctrica


total


Metas de Eficiencia Energética


2020-2035 2035- 2050


Tasa anual promedio de 2.2% de 
reducción de


la intensidad de consumo final de 
energía


Tasa anual promedio de 2.5% de 
reducción de la


intensidad de consumo final de 
energía
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Muchas gracias por su atención 


Organizan:
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Fecha de la presentación : 26 de Octubre de 2022


Autor: David Watts (Basado en Prof. Ignacio Santelices DMER - ADELAT)


Regulación de la Eficiencia Energética en Chile


XX Curso de Regulación Energética:


Mecanismos regulatorios de promoción 


de las energías renovables y la eficiencia 


energética.







Regulación de la Eficiencia Energética en Chile


Mecanismos regulatorios de promoción de las energías renovables y la eficiencia energética
y 


Diplomado en los Mercados Eléctricos del Futuro y su Regulación (DMER)


Ignacio Santelices y David Watts
Miércoles 26 de octubre de 2022


Educación Profesional
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Prof. Ignacio Santelices DMER – UC -EIRE


Agencia de Sostenibilidad 
Energética: Ignacio Santelices deja 
su cargo de director ejecutivo


“La Transición Energética requiere avanzar 
con fuerza en la electrificación del consumo 
de energía, para lo cual necesitamos una 
distribución eléctrica moderna, flexible, 
resiliente, segura y tecnologizada”. Así 
anunció Ignacio Santelices el nuevo cargo 
de director ejecutivo que le fue otorgado 
en la Asociación de Distribuidoras de 
Energía Eléctrica Latinoamericanas (Adelat).



https://www.revistaei.cl/?s=adelat





World Energy Council, 2015. 


En la actualidad, la gran mayoría
de los países de ingresos medios
y altos cuentan con regulaciones
que promueven la EE.
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Regulación de Eficiencia Energética


Prof. Ignacio Santelices, DMER







CHILE:
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Regulación de Eficiencia Energética


Prof. Ignacio Santelices, DMER







Europa  


• Reporte de consumo


• Auditorias Energéticas


• SGE


• Certificados Blancos 


(Mecanismo Fomento).


• MEPS y Etiquetado
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Principales regulaciones en Eficiencia Energética 


Japón


• Reporte consumos 


• Auditoría Energética


• SGE


• Metas en EE (1%)


• Gestión de demanda


• MEPS y Etiquetado


EE.UU. 


• EE reconocida como 


energético


• Obligación Distribuidor 


(Mecanismo Fomento) 


• MEPS y Etiquetado


Prof. Ignacio Santelices, DMER
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Regulación de Eficiencia Energética: Caso de Chile


Consumo Energía Chile2000/2007/2017:
- Ordenanza General Urbanismo y 


Construcción


2010:
- Agencia Chilena de EE
- Etiquetado Artefactos
- Estándares Mínimos EE


2021:
- Ley de Eficiencia Energética


Prof. Ignacio Santelices, DMER







Contenidos:


1. Institucionalizar la EE en el marco del Consejo de
Ministros para la Sustentabilidad.


2. Promover la gestión de la energía en los grandes
consumidores.


3. Informar a compradores de edificaciones y viviendas,
respecto del consumo energético de éstas.


4. Promover la gestión de energía en el sector público.


5. Cargadores de vehículos eléctricos.


6. Promover la renovación del parque vehicular con
vehículos más eficientes, con énfasis en aquellos de
propulsión eléctrica.


7. Depreciación Acelerada vehículos eléctricos


8. Normativa Hidrógeno


LEY 
EFICIENCIA 


ENERGÉTICA
CHILE


Prof. Ignacio Santelices, DMER







Promover la gestión de la energía en los grandes consumidores


Todas las empresas no PYME deben reportar sus
consumos de energía.


Grandes consumidores de energía, que consumen más
de un tercio de la energía consumida en el país, deben
implementar un SGE: +200 empresas, consumo sobre
50 Tcal.


Adicionalmente, deberán informar anualmente los
consumos de energía y otros indicadores, con los que
el Ministerio elaborará anualmente un reporte público.


Corresponderá a la SEC la fiscalización y sanción.


Se contempla auditoría independiente del SGE cada 2
años.


2.


+50 empresas certificadas ISO 50001
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6270 


GWh
Ahorrados 


U$90 MM


Ahorrados  


205 
Proyectos de 
EE implementados 


4,5% 
Reducción Anual  
consumo energía
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Calificación Energética de Edificaciones y Viviendas


10


La calefacción residencial representa un 8% del
consumo de energía del país.


Un 55% de consumo energético de viviendas es
calefacción. En la zona sur es 86%.


3.


Hoy existe una calificación, pero al ser voluntaria, solo 5% de las
viviendas se califica; la mayoría son viviendas sociales.


Prof. Ignacio Santelices, DMER







Promover Gestión Energía en Sector Público


El Gobierno Central gasta en torno a $200.000
millones anuales en energía.


El PdL eleva a norma legal actual PMG de EE, que
permite monitorear más de 3.500 edificios públicos y
contar con más de 2.500 funcionarios públicos
capacitados como Gestores Energéticos.


Amplía el alcance del PMG a otras instituciones del
Estado y a municipios (en forma gradual)
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Modelo ESCO


4.
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Conexión AccesoComunicación


Interoperabilidad Sistemas de Carga VE5.


Prof. Ignacio Santelices, DMER







Estándares de Eficiencia Energética Vehicular6.


• El sector transportes representa más de un tercio del consumo energético 


nacional. 


• Entre 2005 y 2017, su consumo aumentó en un 29%, explicado principalmente por 


el crecimiento del consumo del transporte terrestre (que aumenta en 53%). 


• Entre 300.000 y 500.000 vehículos nuevos al año, de un parque en torno a los 5 


millones, lo que hace especialmente importante fomentar la entrada de vehículos 


más eficientes. 


• 24% de las emisión de gases de efecto invernadero del país viene del sector 


de transporte. De estas emisiones de trasporte, 88% corresponden a emisiones de 


transporte terrestre.


Prof. Ignacio Santelices, DMER







Estándares de Eficiencia Energética Vehicular
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Peso del vehículo (Kg)


SUV eficiente


VE y 0 Emisiones


City Car  ineficiente


Estándares de Eficiencia Energética Vehicular6.
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Estándares de Eficiencia Energética Vehicular


Consumo Mixto Promedio 2020


15,3 km/lge


Consumo Mixto Ley EE 2024 - 26


22,5 km/lge (+47%)


Consumo Mixto Ley EE 2027 - 29


27,3 km/lge


Consumo Mixto Ley EE 2030 -


28,9 km/lge
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METAS DE LA LEY:


El primer plan quinquenal debe incluir al
menos las siguientes metas:


1. Reducir la intensidad energética para
el país en, al menos, 10% al año 2030,
respecto del año 2019.


2. Meta para los Grandes Consumidores
de Energía consistente en la reducción
de su intensidad energética de, al
menos, 4% promedio para su periodo
de vigencia.
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Electrificación del Consumo
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Electrificar el 


Consumo de 


Energía


Electrificación del Consumo Energético
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A una relación bidireccional, con clientes más sofisticados y con nuevas tecnologías….
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Regulación de la Eficiencia Energética en Chile


XX Curso de Regulación Energética:


Mecanismos regulatorios de promoción 


de las energías renovables y la eficiencia 


energética.
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Prof. Ignacio Santelices


Agencia de Sostenibilidad 
Energética: Ignacio Santelices deja 
su cargo de director ejecutivo


“La Transición Energética requiere avanzar 
con fuerza en la electrificación del consumo 
de energía, para lo cual necesitamos una 
distribución eléctrica moderna, flexible, 
resiliente, segura y tecnologizada”. Así 
anunció Ignacio Santelices el nuevo cargo 
de director ejecutivo que le fue otorgado 
en la Asociación de Distribuidoras de 
Energía Eléctrica Latinoamericanas (Adelat).



https://www.revistaei.cl/?s=adelat





A una relación bidireccional, con clientes más sofisticados y con nuevas tecnologías….


Quienes somos 15
Miembros


5
Paises


70 M
Clientes


A Marzo 2022


Profesor Ignacio Santelices 
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Regulación de la Eficiencia Energética en Chile


XX Curso de Regulación Energética:


Mecanismos regulatorios de promoción 


de las energías renovables y la eficiencia 


energética.







Regulación de la Eficiencia Energética en Chile


Mecanismos regulatorios de promoción de las energías renovables y la eficiencia energética
y 


Diplomado en los Mercados Eléctricos del Futuro y su Regulación (DMER)


Ignacio Santelices y David Watts
Miércoles 26 de octubre de 2022


Educación Profesional







CONTACTO:
Interesados en sumarse como profesor - speaker de alguna de las clases: David Watts, 
dwatts@ing.puc.cl
Interesados en becas de doctorado, estudios de magíster - máster: David Watts, dwatts@ing.puc.cl 
Interesados otros programas, diplomados y eventos del EIRE - UC: CoordinadorEIRE@gmail.com
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